
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.174.035 - RS (2009/0248485-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ANA MARIA ROSA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO NA FONTE DE 
CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR 
PÚBLICO (PSS). LEI N. 10.887/2004, ART. 16-A. POSSIBILIDADE. 
RESP N. 1.196.777/RS E 1.196.778/RS. JULGADOS SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. CONCESSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES AOS ACLARATÓRIOS. POSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial 
repetitivo, consolidou sua jurisprudência no sentido de que a 
contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público (PSS) 
incidente sobre valores pagos em cumprimento de decisão judicial, nos 
termos do art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, constitui obrigação ex lege, 
devendo ser promovida independentemente de condenação ou de 
prévia autorização no título executivo.
2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para dar 
parcial provimento ao recurso especial da União.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, acolher os embargos de declaração com efeitos 
infringentes nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras 
Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada 
do TJ/PE) e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 02 de outubro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

embargos de declaração opostos pela União contra acórdão da lavra do Ministro 

Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), assim ementado (fl. 254):

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DESCONTO 
PREVIDENCIÁRIO. LIQUIDAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Consoante jurisprudência do STJ, não é cabível em tema de liquidação 
a incidência de descontos previdenciários não previstos no título exequendo, 
sob pena de ofensa à coisa julgada.

2. Agravo Regimental a que se nega provimento.

Sustenta a embargante que o acórdão contém omissão, uma vez que 

afirmou que a jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à impossibilidade de 

se efetuarem descontos previdenciários, em fase de cumprimento de sentença, 

quando não há previsão no título executivo, sob pena de ofensa à coisa julgada, 

enquanto a matéria já foi julgada em sentido oposto, pelo rito do art. 543-C do 

Código de Processo Civil, no seguinte processo, in verbis:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO NA 
FONTE DE CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PSS. LEI 10.887/04, ART. 16-A.

1. A retenção na fonte da contribuição do Plano de Seguridade do Servidor 
Público - PSS, incidente sobre valores pagos em cumprimento de decisão 
judicial, prevista no art. 16-A da Lei 10.887/04, constitui obrigação ex lege e 
como tal deve ser promovida independentemente de condenação ou de 
prévia autorização no título executivo.

2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp n. 1.196.777/RS, Primeira Seção, Ministro Teori Albino Zavascki, 
DJe 4/11/2010)

Instada a se manifestar, a parte embargada apresentou impugnação às 

fls. 270/279.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Tenho que assiste razão à embargante.

De feito, a matéria já foi julgada pelo rito do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, com entendimento de que a retenção da contribuição 

previdenciária decorre de obrigação ex lege e, por isso, independe da prévia 

autorização no título executivo. 

Ilustrativamente:

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VERBAS DE NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. PRECATÓRIO. DESCONTOS DOS VALORES 
RELATIVOS À CONTRIBUIÇÃO AO PLANO DE SEGURIDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PSS, IMPOSTO DE RENDA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. CABIMENTO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 16-A DA LEI N.º 10.887/2004. IMPOSTO DE 
RENDA. BASE DE CÁLCULO. VALOR JÁ DIMINUÍDO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 12 DA LEI 
N.º 7.713/88. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E IMPOSTO DE RENDA. 
RETENÇÃO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RESPONSÁVEL PELO 
PAGAMENTO. [...]

2. Este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial 
repetitivo, consolidou sua jurisprudência no sentido de que a 
contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS, 
incidente sobre valores pagos em cumprimento de decisão judicial, 
nos termos do art. 16-A da Lei n.º 10.887/2004, constitui obrigação ex 
lege, devendo ser promovida independentemente de condenação ou 
de prévia autorização no título executivo. [...]

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 
(REsp n. 1.076.296/MG, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJe 

15/3/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO NA FONTE DE 
CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO 
- PSS. LEI N. 10.887/04, ART. 16-A. RESP 1.196.777/RS E 1.196.778/RS. 
JULGADOS SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. [...]

2. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de 
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controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento no sentido de 
que "a retenção na fonte da contribuição do Plano de Seguridade do 
Servidor Público - PSS, incidente sobre valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial, prevista no art. 16-A da Lei 
10.887/2004, constitui obrigação 'ex lege' e como tal deve ser 
promovida independentemente de condenação ou de prévia 
autorização no título executivo" (REsp 1.196.777/RS e 1196778/RS, Rel. 
Min.Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 27.10.2010, DJe 
4.11.2010.) 

3. "A determinação de retenção na fonte da contribuição previdenciária, na 
forma e pelo modo estabelecido no art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, nada 
mais representa do que uma providência de arrecadação do tributo, não 
traduzindo juízo de certeza quanto à legitimidade ou não da exação tributária 
ou do respectivo valor, razão pela qual o contribuinte não fica inibido de 
promover, contra a entidade credora, ação própria de repetição de indébito 
ou outra que for adequada para, se for o caso, obter a devida tutela 
jurisdicional a respeito." (EDcl no REsp 1.196.778/RS, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, julgado em 25.5.2011, DJe 7.6.2011.) 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.266.616/RS, Segunda Turma, Ministro Humberto 

Martins, DJe 20/8/2012 – grifo nosso)

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO NA 
FONTE DE CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PSS. LEI 10.887/04, ART. 16-A.

1. A retenção na fonte da contribuição do Plano de Seguridade do 
Servidor Público - PSS, incidente sobre valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial, prevista no art. 16-A da Lei 10.887/04, 
constitui obrigação ex lege e como tal deve ser promovida 
independentemente de condenação ou de prévia autorização no título 
executivo.

2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp n. 1.196.777/RS, Primeira Seção, Ministro Teori Albino Zavascki, 
DJe 4/11/2010 – grifo nosso)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos 

modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial interposto pela 

União, nos termos da fundamentação deste decisum.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0248485-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.174.035 / RS

Números Origem:  200271000417416       200904000211610

EM MESA JULGADO: 02/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANA MARIA ROSA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ANA MARIA ROSA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração com efeitos 
infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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